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    O cliente, antes de um juiz, é o seu mais relevante julgador. É ele quem pagará os seus honorários e ajudará no processo de construção de sua autoridade.


  




  

    NOTA DOS AUTORES




    Ao mergulharmos no vasto universo do Direito, muitas vezes somos percebidos pela tradicional imagem do advogado solitário, imerso em um mar de processos, pilhas de livros e prazos para se cumprir. Este livro, “COMO CONSTRUIR UM ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA DO ZERO E FAZER A RODA GIRAR: Insights empresariais que não são ensinados nas Faculdades de Direito”, representa uma ruptura com essa visão convencional. Ele abre portas para uma abordagem revolucionária da prática da advocacia, exigindo-se uma significativa pitada de empreendedorismo, paixão, inovação tecnológica, combinados com o rigor da técnica comum à profissão.




    Este livro é o fruto de nossa experiência concreta como fundadores da BSZ Advogados, revelando uma compilação de lições aprendidas, estratégias testadas e sucessos alcançados na jornada de erguer um escritório de advocacia de destaque. Nossa sede em Alphaville, Barueri, conta hoje com uma estrutura de mais de 500 m², com o apoio físico e técnico de nossas três filiais para o ano de 2024.




    Neste prólogo, então, cabe aqui o registro, queremos mais do que simplesmente antecipar o conteúdo das páginas que se seguem; desejamos, ainda mais, celebrar a trajetória que nos trouxe até aqui. Não somos apenas advogados; somos empreendedores; até mesmo mais até do que advogados. Hoje podemos dizer que transformamos o que antes era em sonho em realidade. A BSZ é um exemplo palpável do poder de inovação na advocacia; de modo que, respeitada a trajetória de cada advogado, podemos com toda a certeza afirmar que os ensinamentos partilhados neste livro foram todos empiricamente testados ao longo desta contínua trajetória de construção e solidificação da BSZ Advogados.




    A nossa história – que pode ser acompanhada através das redes sociais – é um relato de persistência, criatividade e uma compreensão aguda de que o sucesso em nossa profissão transcende à mera aplicação técnica da lei. É preciso, muito além daquilo que a tradicional advocacia prega, construir uma identidade, estabelecer uma cultura empresarial e, acima de tudo, transformar a prestação de serviços jurídicos numa experiência única para os clientes.




    Ao longo deste livro, portanto, convidamos você a percorrer conosco o caminho que vai desde a fundação de um escritório de advocacia até a sua afirmação no mercado. Este não é, portanto, apenas um compêndio teórico, mas, deveras, um guia prático recheado de conselhos pragmáticos e insights valiosos que cobrem desde a profissionalização e branding do advogado até a criação de produtos jurídicos inovadores e estratégias de venda eficientes.




    Convidamos você, então, nosso leitor, a embarcar nesta jornada conosco. Permita-se ser inspirado pela história da BSZ Advogados e pelas lições aqui partilhadas. Seja você um jovem advogado em início de carreira ou um profissional experiente buscando inovação, este livro é uma fonte preciosa de sabedoria e inspiração. Vamos juntos descobrir como construir um escritório de advocacia do zero e fazer a roda girar rumo ao sucesso.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Para muitos advogados a ideia de construir um escritório de advocacia do zero é algo que se põe como inatingível; uma realidade distante; talvez, quiçá, quando muito, encaixável em um outro momento de vida, após o advogado ter adquirido um tanto mais de experiência, para então sentir-se mais confiante e preparado para trilhar a jornada do escritório próprio.




    Mas retomando-se à gênese, porém, são, no limite, duas realidades distintas e muito díspares dos estudantes de Direito que se formam e que logo se qualificam como advogados: a dos advogados recém-formados em situação financeira estável e a dos advogados que se formaram lutando para sobreviver, em uma situação financeira inexoravelmente mais desafiadora.




    Esses dois perfis de estudantes e, logo, de advogados, são muito distintos, mas com algo em comum: são advogados igualmente habilitados a representar os interesses de outrem. Geralmente, e, por regra, é comum que advogados em uma melhor situação financeira tenham tido uma formação acadêmica mais privilegiada, com oportunidade de estágio em grandes e renomados escritórios de advocacia que, como o é realidade, selecionam de fato os perfis de estagiário tomando-se em conta a realidade da faculdade ou da universidade cursada. Esse tipo de estudante que se transforma em advogado geralmente também prefere seguir carreira dentro da própria corporação. Isso diante de vários fatores, como a remuneração, o sentimento de pertencimento e reconhecimento na marca e peso do escritório, como também na realização profissional. É comum que esse tipo de advogado – relembre-se, de situação financeira já estável por questões que não vêm ao caso – sinta-se plenamente satisfeito dentro de um escritório de advocacia, incapaz que acredita ser de montar o próprio negócio do zero; afinal, a sua régua de comparação é muito alta, conhecedor que o é das entranhas e da tamanha complexidade de um escritório de grande peso e relevância. E por ser o seu parâmetro de comparação muito alto, é praticamente insano pensar-se em criar um escritório de advocacia do zero.




    Para o advogado recém-formado que enfrentou, como geralmente ainda enfrenta, uma situação financeira aguda e desafiadora, a preocupação muito mais está em sobreviver do que em montar um negócio de forma concatenada e com metodologia. Geralmente, mais uma vez aqui reservando-se a linha de raciocínio à regra (e não à exceção), esse advogado muito provavelmente não teve contato com os grandes escritórios de advocacia; talvez até com nenhum escritório de advocacia enquanto ainda o era estudante. A preocupação pela sobrevivência também é capaz de vendar os olhos deste advogado para a realidade e um contexto de uma advocacia empreendedora.




    Esses perfis que representam a regra geral do perfil de advogado recém-formado comportam exceções, como é o caso dos advogados recém-formados com possibilidades financeiras que se lançam ao empreendedorismo, assim como dos advogados recém-formados com menos recursos que também flertam – e talvez até com mais vigor – com a veia empreendedora da advocacia.




    Os ensinamentos que serão aqui partilhados vêm em tempo para todas essas classes de advogados recém-formados. Para os que têm condições financeiras, saibam que o tempo correto para se abrir um escritório de advocacia do zero é “o quanto antes”. O trabalho mais desafiador nesta empreitada é saber dominar a arte da comunicação, nutrindo-se um bom relacionamento e cultivando uma carteira de clientes. Um escritório de advocacia não sobrevive sem “vendas”; não sobrevive sem clientes. O quanto antes na vida o advogado iniciar a sua jornada empreendedora, melhor; assim, antes colherá os frutos que antes devem ser plantados e que, como em toda plantação o exige, requerem um tempo certo de semeadora e germinação. Nesse sentido, aguardar-se pelo momento correto levará esse advogado a desistir, com o tempo, de sua carreira empreendedora. É por isso que esse livro para ele se coloca como uma ferramenta indispensável, buscando encorajá-lo a tomar uma das decisões talvez mais importantes de sua vida, mas que, seguida a cartilha, o levará a lugares e horizontes jamais imaginados.




    Já para o advogado recém-formado e que luta por sua sobrevivência, ou talvez com pouco fôlego para resistir na jornada autônoma antes de fazer a roda girar, em conjunto representando 62% dos advogados inscritos na OAB-SP na qualidade de autônomos, segundo a própria Ordem1, este livro será uma oportunidade única de colheita e incorporação de conhecimentos que não são ensinados nas Faculdades de Direito e nem tampouco nos grandes, médios e pequenos escritórios de advocacia espalhados pelo país. É óbvio que estagiar ou advogar para corporações de terceiros permite ao advogado colher de forma desordenada e não sequencial uma série de processos que podem ser utilizados, a posteriori, na criação do próprio negócio. Neste livro, o advogado que não teve ou que teve pouco contato com um escritório de advocacia terá em mãos um compêndio que, de forma concatenada, sequencial e metodológica, reuniu uma série de elementos relativos à prática jurídica; à prática da construção de um escritório de advocacia.




    Para os advogados recém-formados e já empreendedores, quer ricos ou pobres, este livro gentilmente se coloca como uma troca de aprendizados, revelando a trajetória seguida pelos autores ao tempo em que empiricamente testaram os conceitos e métodos aqui compartilhados. Independentemente de onde quer que você, caro leitor, esteja, este livro é um convite para mergulhar na essência do empreendedorismo dentro da advocacia, tendo como propósito abrir novos horizontes para quem busca transcender à prática tradicional da profissão.




    O leitor entrará em contato com um roteiro detalhado e pragmático, repleto de estratégias inovadoras, insights valiosos e conhecimento aprofundado em branding, marketing e construção de autoridade no mercado do Direito. Esta obra, de forma jamais despretensiosa, transcende o mero papel de um guia, apresentando-se, no limite, como uma ferramenta transformadora, meticulosamente arquitetada para equipar o leitor com os recursos essenciais para a transição de advogado para um empreendedor de destaque.




    O sucesso profissional e financeiro, longe de ser um horizonte distante, com efeito, torna-se uma realidade palpável para aqueles que se dedicam a ler e assimilar os ensinamentos contidos neste livro. Sob esta ótica, o sucesso é uma conquista concreta, ao alcance da mão. Cada capítulo desta obra representa um passo decisivo na edificação de uma trajetória jurídica não somente gratificante em termos de satisfação pessoal, mas também lucrativa, fazendo-se por florescer um escritório de advocacia de relevo. Este livro é o alicerce sobre o qual o advogado poderá construir não apenas uma carreira, mas um verdadeiro legado.




    Ao embarcar nesta jornada, o leitor se junta a uma elite de profissionais que não só compreendem a lei, mas que dominam a arte negocial para moldá-la a uma carreira gratificante e lucrativa.




    




    

      

        1 https://jornaldaadvocacia.oabsp.org.br/noticias/universo-oab-sp-existe-para-apoiar-advogados-autonomos-e-de-pequenos-escritorios-diz-patricia-vanzolini/


      


    


  




  

    1. POR ONDE COMEÇAR?




    SUMÁRIO: 1.1) Introdução ao tema – 1.2) Questões elementares: premissas pessoais que devem ser superadas –1.2.1) Início da jornada: sentimento de não pertencimento –1.2.2) Entenda o seu perfil – 1.2.3) Devo ou não ter um sócio? 1.3) Profissionalizando a advocacia – 1.3.1) Criando e fortalecendo o seu branding – 1.3.2) Importância de se constituir uma sociedade de advogados. Aspectos comerciais e tributários – 1.3.3) Escolha do nome – 1.3.4) Documentos necessários e passo a passo com a abertura – 1.3.4.1) Consulta de Viabilidade – 1.3.4.2) Coleta de Dados ou Documento Básico de Entrada (DBE); – 1.3.4.3) Contrato Social – 1.3.5) Inscrição no Simples Nacional – 1.3.6) Identidade Visual da Marca - 1.3.7) Domínio, Site e E-mail; – 1.3.8) Itens de papelaria; – 1.3.9) Registro da Marca – 1.4) Etapas concluídas e caminho já percorrido




    1.1) INTRODUÇÃO AO TEMA




    Este livro foi escrito para auxiliar aqueles que querem e que irão viver da advocacia.




    O objetivo deste capítulo inicial, em específico, é o de nutrir o advogado gestor em começo de carreira – na qualidade de percursor e fundador de um escritório de advocacia (em construção) – de elementos básicos para que inicie a jornada de maneira correta, desde já preocupado em agregar valor à prestação de serviços.




    Antes, porém, algumas premissas e questões pessoais devem ser superadas. A fundação deve ser solidamente construída e bem calculada para manter todo o peso da estrutura de uma casa. Com a advocacia e a jornada de construção de um escritório de advocacia é a mesma coisa. De nada adiantará criar uma marca que se desmantelará em pouco tempo por uma questão societária, por exemplo.




    É exatamente por isso que, antes de se trabalhar na construção do negócio, alguns aspectos devem estar bem estruturados e pensados. É o que se passará a demonstrar nos tópicos seguintes deste primeiro capítulo.




    1.2) QUESTÕES ELEMENTARES: PREMISSAS PESSOAIS QUE DEVEM SER SUPERADAS




    1.2.1) INÍCIO DA JORNADA: SENTIMENTO DE NÃO PERTENCIMENTO




    Imagine o leitor a seguinte situação: você acabou de se formar e se credenciar junto à OAB. E agora? O que fazer?




    O advogado recém-formado deixa a faculdade ainda com muito medo de atuar com a advocacia. Todo mundo conhece um bacharel ou até mesmo um advogado que, por receio, deixou a profissão e passou a se dedicar a outra atividade.




    São diversos os fatores que alimentam esse medo, como a falta de preparo técnico adequado, a falta de um bom estágio, a falta de experiência prática, o desconhecimento das técnicas de gestão, marketing, e empreendedorismo, para além da comparação sempre feita com advogados já renomados e consolidados no mercado, a ponto de o profissional se sentir completamente deslocado e sem qualquer espaço de avanço carreira adiante.




    É verdade que a faculdade passa ao aluno uma pequena parte do conhecimento técnico. A realidade do mercado jurídico, porém, é a seguinte: o advogado não sai da faculdade preparado para viver da advocacia.




    O propósito deste livro, e aí o seu caráter disruptivo, é o de fornecer ao advogado recém-formado ou ainda em processo de consolidação de carreira ferramentas e técnicas voltadas à prática, para quem quer e irá viver da advocacia.




    A ideia é que, com os insights que serão ensinados neste livro, o leitor passe a encontrar satisfação na advocacia, com técnicas não ensinadas nas universidades que certamente irão agregar valor à prestação de serviço, revolucionando-a e tornando-a rentável, com uma margem considerável de lucro para impulsionar ainda mais o negócio.




    O sentimento inicial de não pertencimento será superado. O leitor deve ler e reler este livro com mente aberta, propondo-se a incorporar e tentar entender o motivo de cada um dos pontos tratados, no fiel propósito de profissionalizar a sua advocacia e começar a fazer a roda girar.




    1.2.2) ENTENDA O SEU PERFIL




    Na jornada da advocacia é necessário reconhecer as próprias virtudes e vicissitudes. Há advogados que têm o perfil predominantemente técnico; que têm mais facilidade para lidar com a parte processual, por exemplo. Há advogados, porém, que têm mais facilidade com a parte de comunicação; de relacionamento. Outros, ainda, têm mais facilidade com as questões administrativas e de gestão, como, por exemplo, a parte financeira, projetos de expansão e de recursos humanos.




    Nesse sentido, é importante identificar em qual dessas pontas o leitor tem mais facilidade e habilidade para atuar: (a) parte técnica; (b) parte comercial; (c) parte administrativa.




    Para se ter uma carreira sólida e rentável, o advogado sempre terá de pensar nesses três pilares (técnico, administrativo e comercial). O advogado precisa de clientes (parte comercial). Sem clientes não há advocacia. Para além disso, um bom advogado não se mantém sem a qualificação técnica esperada, principalmente diante da alta competitividade no setor (parte técnica). Por fim, o advogado também não conseguirá crescer sem os elementos imanentes à parte administrativa, cruciais em termos de gestão de um escritório (parte administrativa). No limite, portanto, as três frentes são de extremo relevo para o advogado. Identificar o perfil é fundamental para se direcionar com precisão os esforços necessários para se obter o mais alto grau de eficiência dentro da advocacia empreendedora, de modo a se economizar muito tempo e dinheiro nessa empreitada.




    A excelência técnica é a espinha dorsal de qualquer escritório de advocacia. Sem a capacidade de fornecer um serviço jurídico de qualidade, com técnica e precisão, o escritório falha em sua função mais básica. Os advogados devem ser mestres não apenas das leis vigentes, mas também dos precedentes judiciais e das tendências regulatórias, capazes de interpretar e aplicar o Direito de forma inovadora em benefício dos seus clientes. Somado a isso, a execução dos serviços jurídicos envolve a habilidade de gerenciar casos com eficiência, atenção aos detalhes e um comprometimento com os prazos e a qualidade do trabalho entregue.




    No entanto, a expertise legal por si só não garante o sucesso de um escritório. Uma administração competente se faz essencial para assegurar que a estrutura do negócio seja sólida e funcione sem problemas. Isso inclui a gestão de recursos humanos, a contabilidade, a conformação do negócio com as regulamentações, a gestão de riscos e o planejamento estratégico. A administração eficaz permite que os advogados se concentrem na sua prática, sabendo que os demais aspectos do escritório estão sendo gerenciados de maneira profissional e eficiente. A rigor, não há como crescer e expandir o negócio sem que haja uma administração eficiente e capaz de sustentar as dores do crescimento.




    Os advogados por regra concentram-se na parte técnica. Alguns poucos se lançam na parte administrativa. Porém, um pilar que muitas vezes é negligenciado por advogados sobretudo em começo de carreira é o comercial. Mas como se disse, não há advocacia sem clientes; sem venda. No ambiente competitivo de hoje, os escritórios de advocacia devem ser proativos na aquisição de novos clientes e na manutenção de relacionamentos com os existentes. Isso exige uma compreensão de marketing jurídico, vendas e construção de marca. O advogado empresário deve, sim, pensar com muito rigor e força na parte comercial de sua advocacia.




    Não basta oferecer o serviço. Um modelo de negócio de sucesso exige maleabilidade, dinamismo e adaptabilidade para se moldar às transformações sociais e às exigências do público de cada tempo. Para isso, exige-se, como será demonstrado nas próximas linhas, esforços para a construção de uma relação de confiança, em que, de forma empática, há uma dedicação genuína à compreensão das aflições e necessidades dos clientes, para que, só então, tenha o profissional a capacidade de mapear e ofertar o melhor “produto” jurídico que tenha a capacidade de, de fato, solucionar o impasse experimentado pelo seu cliente.




    Uma estratégia comercial bem-sucedida, nesse sentido, alinhadas ao imperioso dinamismo e à compreensão das necessidades prementes do público, aumenta significativamente a visibilidade e a lucrativa de um escritório de advocacia, que passa a se colocar à frente da concorrência.




    A integração desses três pilares - técnica jurídica, administração e comercialização -, portanto, é indispensável para qualquer escritório de advocacia. A falta de atenção a qualquer um deles com certeza dificultará o processo de crescimento profissional do advogado e de seu respectivo negócio. Um escritório pode ter advogados altamente habilidosos, mas se a administração for ineficiente ou a abordagem comercial for inadequada, o escritório pode lutar para sobreviver; poderá não pagar as contas. Da mesma forma, um escritório bem administrado e com uma forte presença comercial, mas sem a excelência técnica necessária, não será capaz de sustentar a confiança dos clientes a longo prazo.




    Portanto, para que um escritório de advocacia prospere, deve haver um equilíbrio entre o fornecimento de serviços jurídicos de alta qualidade, uma administração interna sólida e uma estratégia comercial dinâmica e orientada para o cliente. A harmonização desses pilares é o que permite a um escritório de advocacia não apenas crescer, mas também se destacar como uma instituição de confiança e excelência.




    Identificar o perfil do advogado é indispensável para conciliar e bem transitar por esses três pilares. Se o leitor se identifica como uma pessoa tímida, por exemplo, que tem um perfil mais reservado, mas que, na contrapartida, não liga em estudar horas e horas, ou mesmo em elaborar uma peça ou estudar um caso específico, talvez seja o caso de – se possível -, buscar um sócio com um perfil mais comercial. O seu sócio cuidará de vender o serviço do escritório, enquanto você, caro leitor, cuidará de colocar as mãos na massa. Se você não tiver essa opção, identificar o seu perfil é de crucial importância para que você comece a trabalhar esses outros atributos que lhe faltam, afinal, não há advocacia sem venda, execução e gestão.




    O advogado em começo de carreira – e não se poderia esperar diferente – muito se preocupa com a parte técnica; com os rigores da processualística, por exemplo, para bem escrever uma petição inicial e propor a demanda, atentando-se para os prazos e eventuais recursos necessários. Porém, a parte técnica apenas terá espaço para ser empregada após a venda já estar concretizada. As faculdades de Direito não têm em suas grades de horários disciplinas com esse enfoque, vale dizer, não têm qualquer compromisso com a parte comercial. O propósito deste livro é o de justamente buscar, em uma certa medida, colmatar essa lacuna, demonstrando ao leitor a importância de se lançar não apenas na parte técnica, mas administrativa e, sobretudo, comercial.




    1.2.3) DEVO OU NÃO TER UM SÓCIO?




    Superada a identificação do perfil do advogado, outro ponto de partida para se começar é entender se a jornada será trilhada só ou então com um ou alguns colegas, que eventualmente venha(m) a figurar como sócio(s).




    É ou não o caso de se ter um sócio? Não há uma verdade absoluta sobre esse ponto. É importante ressaltar, porém, que o sócio de forma alguma pode ser um refúgio para o medo de se enfrentar o mercado. Um sócio é aquele que contribui e complementa nas deficiências. E isso deve ser recíproco. Por exemplo, existem pessoas que têm mais inclinação para lidar com a parte técnica, ao passo que outras têm mais facilidade com a parte de gestão. A ideia de ter um sócio, como sinalizado, é de complemento.




    Se o leitor não identificar um verdadeiro complemento naquele(a) que pretende como sócio(a), a indicação é para se iniciar a carreira de maneira só. Dois advogados extremamente técnicos – ambos com ênfase de atuação em questões cíveis -, tendem a não perpetuar um negócio sólido e saudável. Obviamente que as exceções devem ser consideradas, mas dois advogados técnicos no mesmo nicho de atuação estarão constantemente presos às revisões recíprocas e ao eventual receio de o colega não estar atendendo às expectativas necessárias para quem atua com a parte técnica, em geral com opiniões distintas e, em muitos dos casos, inconciliáveis.




    Em casos como esses, um advogado sempre tenderá a achar que está trabalhando mais do que o outro; que tem mais conhecimento técnico e expertise para lidar com a causa, de modo que, da perspectiva do negócio, a sociedade tende a não ser benéfica.




    Um advogado que nutre um apreço pelas relações interpessoais, com inúmeros amigos e até familiares que podem se tornar clientes, e que também é, em certa medida, um bom executor dos trabalhos técnicos, nesse início de jornada deverá pensar e repensar se é ou não o caso de se ter um sócio – ao menos neste início. A ideia de sociedade, como já o dito, é de complemento; de aumento; de expansão, e não de repartição.




    Nesse exemplo que demos, o advogado já tem uma propensão para a parte comercial, com condições pessoais favoráveis. Além disso, para as demandas iniciais, esse advogado também conseguirá desempenhar a parte técnica. Qual seria o sentido, por exemplo, de se ter um sócio executor nesse início em que o advogado ainda dá conta de todas as demandas? Repartir? Pois bem, a sociedade tenderá a ruir. O sócio com perfil comercial e também técnico muito provavelmente sentirá que está dando dinheiro para o seu sócio executor. Esse sentimento jamais pode ser sentido entre sócios, porque a ideia, mais uma vez, é de expansão; de aumento, e não de repartição, insista-se.




    Além de se complementarem, por evidente que os sócios devem compartilhar os mesmos valores e princípios de vida e de dedicação ao trabalho. Mas também é importante analisar os pontos fracos do pretenso sócio e analisar se, da sua perspectiva, são ou não aceitáveis.




    Hoje o leitor pode não estar pensando em ter um sócio, mas, futuramente, poderá encontrar alguém que somará ao negócio. Os grandes escritórios têm esse ponto comum, vale dizer, a sociedade, com diversos sócios, cada qual cuidando de uma determinada área ou ponto do negócio.




    Não necessariamente o momento de se ter um sócio é logo no início da carreira. Isso porque neste início o advogado está se construindo; se reconhecendo como advogado e também conhecendo e esbarrando nos próprios limites. Neste começo, o advogado nem sequer sabe daquilo que ele é capaz de realizar, e pode não ter a exata compreensão da contribuição de um sócio. Por isso que a sociedade é algo para se avaliar com muita cautela.




    A sociedade, como a prática tem demonstrado, nasce de uma forma orgânica e não forçada, de modo que, após o devido amadurecimento, tende à sustentabilidade.




    Para que o leitor possa avaliar neste início se é ou não o caso de se ter um sócio, as perguntas formuladas abaixo darão um direcionamento:




    a) Na faculdade, o leitor tinha preferência por realizar trabalhos em grupo? Sim ou não?




    Se sim, esse um indicativo de que você sabe lidar com outras opiniões, e que tem preferência pelo coletivo. Se não, você ainda tem passos a superar antes de constituir uma sociedade.




    b) O leitor se considera uma pessoa que sabe delegar funções? Sim ou não?




    Se sim, esse é um indicativo de que você pode estar preparado para dividir tarefas e responsabilidades com outra pessoa. Se não, uma sociedade neste estágio inicial tenderá a não dar certo, porque poderá existir uma hierarquia não benéfica entre os sócios, geralmente com interferências indesejadas de um no trabalho do outro. A sociedade pressupõe divisão de tarefas e funções.




    c) Você tem definida a(s) sua(s) área(s) de atuação?




    Se sim, esse pode ser um indicativo de que você poderá ter um sócio para complementá-lo nas demais áreas do Direito. Se não, você pode não estar preparado para ter um sócio. Se nem você sabe em que área irá atuar, o que dirá de ter um sócio neste início.




    d) Você já visualiza alguém como seu sócio? Sim ou não?




    Se sim, esse é um ótimo indicativo de que as coisas poderão fluir de forma orgânica, não forçada. Se não, não busque se forçar a encontrar alguém para ser o seu sócio. Neste início, é muito natural não se ter um sócio.




    e) Partindo da premissa de que você tem alguém em mente, essa pessoa compartilha contigo as mesmas intenções na advocacia, de empreender e criar um escritório sólido e consolidado?




    Se sim, esse também é um ótimo indicativo de que a sociedade poderá dar certo. Para se empreender na advocacia é necessário ter coragem, ímpeto e disciplina. Os sócios devem estar alinhados quanto às expectativas. Se não, a sociedade não dará certo.




    Porém, se há dúvidas entre ter ou não um sócio escolha por iniciar a carreira de maneira só. Um sócio não pode ser um custo para o escritório e para o negócio em geral. Um sócio deve desempenhar as suas funções com muita responsabilidade e com o peso de carregar a bandeira de sociedade. É por isso que, nas sociedades, o sentimento de que um sócio não merece o posto tende a levar ao desfazimento do acordo. O leitor não pode ter o receio de que não aguentará o peso da responsabilidade sozinho. Os advogados em começo de carreira devem estar dispostos a assumir muitos encargos de todos os lados, inclusive e sobretudo da parte técnica.




    Tenhas a convicção de que a roda começará a girar e você, caro leitor, terás condições de contratar outros advogados parceiros para atuar contigo nesta jornada. Haverá um preço a ser pago. Mas geralmente esse preço, da perspectiva de gestão, é muito mais barato do que se ter um sócio encostado que ali não merece estar. Essa colocação de forma algum menospreza o valor de um sócio. Mas como se vem insistindo neste capítulo, o sócio é aquele que complementa; que soma.




    Em termos mais simples, a sociedade deve funcionar da seguinte forma: O advogado A, em carreira solo, é capaz de atingir 10 para si. O advogado B, em carreira solo, é capaz de atingir 10 para si. Porém, em sociedade, A e B conseguem atingir 30, 40, 50, n, de modo que, repartindo-se de forma igualitária, cada qual terá 15, 20, 25, n, mais do que os 10 iniciais. Não há sentido em se juntar para somar 20 e repartir em partes iguais, com 10 para cada. Isso precisa estar muito claro para o leitor. A sociedade deve agregar.




    Essa é a ideia de sociedade; de complemento; de soma e não de repartição. É por isso que, antes de ter um sócio, o advogado deve ter a exata compreensão de suas próprias limitações para bem enxergar o perfeito encaixe de um sócio no seu modelo de negócio.




    Na dúvida, porém, prefira seguir sozinho. Haverá tempo de se ter um sócio.




    1.3) PROFISSIONALIZANDO A ADVOCACIA




    Superadas as premissas iniciais, pelas quais o leitor já pôde se desprender e se libertar do receio de se lançar na advocacia, já o tendo, neste estágio preliminar, identificado o seu perfil e a propensão de sua atuação na parte técnica, comercial e/ou administrativa – em muito dos casos cumulando-as –, para além de já ter uma ideia a respeito de uma sociedade (se será ou não benéfica da perspectiva do negócio), chega-se a tempo, então, de adentrar especificadamente na parte que interessa: a profissionalização da advocacia.




    Como agregar valor ao serviço prestado? Como se fortalecer uma marca para se “vender”2 uma boa experiência para o cliente? Como se “vender” mais? Como cobrar mais por um mesmo serviço?




    Todas essas questões são subjacentes aos tópicos e próximos capítulos que se seguirão neste livro, cabendo-se o registro antecipado, à título de curiosidade, que a profissionalização da advocacia é imperiosa para se manter um escritório sólido e uma marca reconhecida. Com a solidificação da marca e do escritório, os clientes passam a contratar não apenas o serviço jurídico, mas sobretudo a boa e confortável experiência que teve.




    
1.3.1) CRIANDO E FORTALECENDO O BRANDING





    O primeiro passo que deve ser tomado – e que não o foi diferente para os autores – foi trabalhar o branding. Branding significa a estratégia de construção e gestão da marca. Trabalhar o branding é fundamental para profissionalizar o negócio e assim agregar mais valor ao produto.




    A criação da marca parte de um processo interno; de dentro para fora. A marca é a profissionalização do advogado. Mas não basta só criar a marca. O advogado deve cultivá-la todos os dias, zelando pelos valores e princípios que a marca criada busca transparecer ao público. A ideia é que outras pessoas ao longo de carreira do advogado se reconheçam nos valores da marca e que os clientes a enxerguem como uma ferramenta efetiva de soluções.




    A ideia é que os clientes em um primeiro momento passem a buscar a marca pela identidade que nela enxergam de uma solução efetiva para o problema que estão buscando resolver, ou então para que se possa ter o devido e esperado auxílio na prevenção de um problema futuro. A marca deve, portanto, passar e garantir a segurança necessária para o cliente. E isso se esvai desde o momento de captação do cliente até a entrega final do trabalho apresentado.




    O papel da marca é guiar os clientes por suas jornadas, desde o estágio de assimilação da questão levada ao advogado, até a satisfação e o encantamento com o trabalho realizado, de modo que, ao fim e ao cabo, o cliente passe a enxergar na marca uma identidade de comprometimento, eficiência, técnica, qualidade e resultado.




    Criar e fortalecer a marca é crucial na esteira de profissionalização da advocacia. Tudo se inicia com a marca. O cliente, assim que o contata, deve ter a percepção da marca e, no limite, dos valores e da potência da bandeira carregada pelo advogado e por sua equipe.




    É daí, então, que o primeiro passo é pensar na criação de uma marca que seja capaz de se solidificar e de se adequar às exigências legais e regulatórias do setor. Por isso que, concomitantemente à criação da marca, o advogado também já o pode pensar na própria estruturação formal de seu negócio, com a criação de uma sociedade de advogados, objeto do próximo capítulo.




    1.3.2) IMPORTÂNCIA DE SE CONSTITUIR UMA SOCIEDADE DE ADVOGADOS. ASPECTOS COMERCIAIS E TRIBUTÁRIOS




    Cumprindo-se o papel e a empreitada de auxiliar o profissional com a criação de seu branding, não se poderia deixar de registrar que, para se profissionalizar a advocacia, é imperioso criar-se uma sociedade, ainda que individual.




    Os clientes muitas vezes se sentem mais confiantes ao contratar uma empresa prestadora de serviços jurídicos do que um advogado autônomo. E isso devido à percepção de robustez, segurança e diversidade de especialidades que uma organização estabelecida pode oferecer.




    Um escritório transmite a ideia de uma equipe multidisciplinar que pode abordar uma ampla gama de problemas jurídicos com maior profundidade de recursos e suporte administrativo.




    Além disso, a estrutura corporativa de um escritório frequentemente sugere um maior nível de formalidade e processos bem definidos, como protocolos de qualidade e atendimento ao cliente, que podem gerar maior credibilidade e a sensação de uma garantia mais sólida do serviço a ser prestado. Essa estrutura pode também indicar uma maior capacidade de suporte e continuidade dos serviços, elementos que são críticos para clientes que buscam não apenas a resolução de uma questão legal imediata, mas uma relação de longo prazo com seu prestador de serviços jurídicos.




    Como se pode ver, os benefícios são diversos. Um cliente se sentirá mais seguro ao contratar não o advogado, mas a sociedade. Para além desse aspecto de ordem comercial, sabemos ser comum ao advogado iniciar sua carreira de forma irregular da perspectiva contábil, tributária e fiscal. Fora parte a questão comercial – que transparece mais robustez e força à advocacia – os benefícios tributários não podem ser dispensados, ainda mais neste início de carreira.




    Em muitos dos casos, os clientes, para dar saída do caixa dos honorários que irá pagar, terá o direito de exigir a contrapartida fiscal que deverá vir do advogado. Um advogado que presta serviços de forma autônoma precisará emitir um RPA (Recibo de Pagamento Autônomo). Se não o fizer, estará irregular, além de até ser surpreendido pelo cliente com a solicitação deste Recibo, sem mesmo saber do que se trata. Imagine que o cliente te contratou e solicitou para o leitor o RPA? E agora, o que fazer? Como regularizar? Como contornar esse entrave da perspectiva comercial? Será que dará tempo de realizar o pedido e o registro na Prefeitura? O negócio poderá ser desfeito? Enfim, são questões pelas quais, garantimos, o leitor não quererá passar.




    Para o cliente, a contratação de um autônomo também poderá ser um problema. Não é objeto deste curso, mas o cliente, se for pessoa jurídica, terá a obrigação de reter e pagar o Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IRPF), o ISS (Imposto sobre Serviços) e o INSS (Contribuição Previdenciária) do advogado, repassando apenas o valor líquido deste RPA. Imagine só o prejuízo comercial que o leitor terá em ter de explicar tudo isso para o seu cliente logo no início de carreira. Aliás, o que é comum, os advogados em início de carreira não estão acostumados com essas questões. Há grandes chances, portanto, de se perder o negócio por conta dessa questão: que é simples.




    Como já antevisto, para além, a constituição de uma sociedade de advogados trará o conforto de uma tributação mais módica. O benefício, portanto, não é apenas comercial. A tributação da pessoa física é muito mais onerosa do que a tributação da pessoa jurídica. Na pessoa física, o IRPF variará de 0 a 27,5%, o ISS variará de 2% a 5% (com a possibilidade de recolhimento do ISS fixo) e o INSS de 11%. Já para a pessoa jurídica – e hoje com a possibilidade de as sociedades de advogados estarem enquadradas no regime simplificado de recolhimento de tributos - Simples Nacional (Lei Complementar nº 123/2006), a tributação iniciará em 4,5% sobre a Receita Bruta. Ou seja, muito inferior. As alíquotas serão progressivas, conforme a tabela prevista no Anexo IV da LC nº 123/20063:




    ANEXO IV DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006




    (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016) Produção de efeito




    (Vigência: 01/01/2018)




    Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Receitas decorrentes da prestação de serviços relacionados no § 5o-C do art. 18 desta Lei Complementar




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Receita Bruta em 12 Meses (em R$)


          



          	

            Alíquota


          



          	

            Valor a Deduzir (em R$)


          

        




        

          	

            1a Faixa


          



          	

            Até 180.000,00


          



          	

            4,50%


          



          	

            -


          

        




        

          	

            2a Faixa


          



          	

            De 180.000,01 a 360.000,00


          



          	

            9,00%


          



          	

            8.100,00


          

        




        

          	

            3a Faixa


          



          	

            De 360.000,01 a 720.000,00


          



          	

            10,20%


          



          	

            12.420,00


          

        




        

          	

            4a Faixa


          



          	

            De 720.000,01 a 1.800.000,00


          



          	

            14,00%


          



          	

            39.780,00


          

        




        

          	

            5a Faixa


          



          	

            De 1.800.000,01 a 3.600.000,00


          



          	

            22,00%


          



          	

            183.780,00


          

        




        

          	

            6a Faixa


          



          	

            De 3.600.000,01 a 4.800.000,00


          



          	

            33,00%


          



          	

            828.000,00
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